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Depa,tamento dê Edificações e de Rodovias do Estado do Esp íito Santo - DER-ES

oFícto N." o3B1 t2o21 - DtpRE/DER-ES

Assunto: Solicitação de cópia de Contrato.

Senhor Presidente,

1. f em o presente expediente a serventia de fornecer resposta ao Ofício CMC
N-o 32112021, protocolizado no Departamento de Edificações e de Rodovias do Estado do
Espírito santo - DER-ES no Registro de Encaminhamento E-docs sob o n.o 202í-príMDs,
no intuito de solicitar "a copia do contrato de garantia físico da Empresa coNTEK
ENGENHARIA, para construção do asfarto da Rodovia ES-446, que riga o Bairro Luiz
lglesias a santa Joana", apresentada pelo edil wanderson Rodrrgues, na sessão
Parlamentar ordinária da câmara Municipal de ltarana, realizada aos dias 3 de maio de
2021 , registro o que segue.

2 consoante a documentação apresentada pera Gerência de Lrcitaçóes e
conti'atos - GELlc, encaminho a vossa Excelência cópia do contrato N.o 005/20.ig e de
respectiva publicação no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo.

3 sendo somente o que havia a tratar, despeÇo-me corocando esta Autarquia à
disposição para fornecer, por meio do telefone (27) 3636-4462, quaisquer esclarecimentos
que se fizerem necessários ê, na oportunidade, reitero meus votos de elevada estima e
distinta consideração

Respeitosamente,

ENG. LUIZ C AR ETTA CO
Diretor-presidente R-ES

Tel: (27) 3636-440 .der.es.q ov.br - sêcrelâriâô der.es.oov.br

Avenida Marechal Mascarenha s de IVI oraes, n o 1501, llha de Sênia [Iariâ. Vitória/ES - CEP: 29.051-015

Vitória/ES, í 8 dê junho de 2021

A Sua Excelência o Senhor
Presidente Jolimar Barbosa da Silva
Câmara Munrcipal de Colatina
Rua Professor Arnaldo de Vasconcellos Costa, n.o 32 - Centro
29.7OO-22O - Colatina - ES
E-m ai l. secretaria@ ca m aracol at in a. es. qov. b r
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DE
HERDSON BRAGA (GERENTE - DER - GELIC)

PARA
CLEIDE I\,,]ARA NUNES DE SOUZA (SECRETARIA EXECUIIVA - DER - SECEX)

DOCUMENTOS ENCAMTNHADOS (3)
2021-OOJCSS - REGISTRO DO ENCA[,4INHAMENTO 2O21.OOJCSg
202'1-TL4sKQ - Contrato 005-2019 - CONTEK ENG" S.A.
2021-lúFCN62 - Publicação Contrato Nô 005-2019 - Contek Ens" s.A

MENSAGEM

Segue cópia do contrato e sua respectiva publicação no Diário Oficial.

Documento original assinado êletronicamênte, conÍorme lVtP 2200-212OO1, ad.10, § 2", por:

HERDSON BRAGA
GERENTE

DER - GELIC
ássinâdo em 14105/2021 08:26:39 43:00

tNFoRMAçóES Do DocuMENTo
Documento capturado eÍn 1410512021 08:26:39 (HORAR|O DE BRASíLA - UTC-3)
po. HERDSON BRAGA (cERENTE - DER - GELTC)
Valor Legal: ORIGINAL I NatuÍeza: DOCUMENIO NATO-Dlc|IAL

A disponibilidadê do documênto pode ser conÍerida pelo link: https://eiocs.ês.gov.br/d/2021 {OJCSg
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CONTRÁTO &§TER§NTE
A0 PROCES§§ pE§:§§
N. 80632521/2017 s ÂO
EBITÀL EE CONCOR§E§CIA
No 008/2018.

r§. x"o 1,.1;

8§65A5â1

ÇONTRATO §ê*§ 
'2013, 

QUÊ E§TRS SI
FAZEií OÊ UM LÂDO O DEPARTAiNE§TO
DE ESTRAOAS DE RODAGEM DO ESPiRITO
§À,'J?O E DO OUTRÔ Â §}IPRE§A CONTSK
ENG§NHÀRIÀ §JÀ., NÂ FORMÀ ABAIXO:

,
§

!*

Ê§rÁDÕ uÕ ÊsPlRllô s,ÁÂJro

§§&-&§

S€CFEIÂF,Á ü5 ESTÁfiO DO§ ]"§Á/VSPÜRTES € OBRÁS PUBL,CÁ§
DEPARÍAMENTO Dã §§TRÁDÁ§ D§ RODAçÊ'À ÚA ÊSTA§O DO ESPíRITO

pÉ§-€§

a

t

O DEPARTAMENTO DE E§TR.ADAS OÊ RCIDAGEM DO ESPiRITO §ANTO.
ente autárqriieo, vinc{:ladô â §ECRETÀR|A DE ESTÂDO OO§
TRÂNSPORTE§ § OÊRA§ PÚBLICAS, doravante simplêsmênte denominado
DER-E§, CNp.", f',üo 04.88S 71710ú01-§7, com sede na Avenida Marechal
Mascarenhas de Morae*, no 1.501 illha de §anta Maria), na Cidade de
Vitória/ES, representando o DÊR-ES o seu Diretor Geral ÊNG.o LUIZ CESAR
IIiARETTA COURÂ,. brasileiro. engenheiro civii e portador do §PF no.

337.339.106-72 e RG no 330"51S - §PT0, nÕrneado através do Decreto no 270-
§ de 01/01120'19, e â emprêsâ CôNT§K ENGENHARIA SrA, doravante
denominada CONTRÂÍAAA. eom sede Rodovia BR 1§', NORTE, S/N, Nova
Carapina, §erralE§, CEP.: 2§.176.79E, inscrita ns CNPJI MF sob o n"
?7.183.42510S01-30, neste ato íepresentado pelo Diretor Presidentê,
§r.MURlLÕ MAOURÊ|RA §ÂADE, brasileiro, câsâdo, Engenheiro Civil,
ajustam o presente CôNíRATO. por execuÇâo indireta, nos termos das Leis no
8.666, de 21 de junhr de 1993 e suas alteraçÕes, de acordc com os termos do
Processo de no 80632521, parte integrante desie instrurnenlo,
independentemente de transcrição. juntarnente com a prôposta apresentada
pela CONTRATADA dâtada de 19/02/2019" Íicando, porém, reesalvadas como
não transcritas as csndiçÕ€s nela estipuladas que contrariem as disposiçÕês
deste CONTRATO, que se regerá pêlas cláusulas seguintes.

FUNDÀMENTO D0 CüNTR,ÀTô - Este Contrats decorre de autorização do
Conselho de Âdministraçâo do DÊR-E§, conÍorme Processo DER-Ê§ no

80632483/2017 e tem fr:ndamento legal nê Lei no 8.666193, consolidada, bem
coíno na Lei no 1§.1§2/2001, na |ei 10"$77t2016, na Portaria
SEGERIPGÊ/§ECONT no 04§-R/2010, na Portaria §EDONT I PGE N.o 0112013
e nas lnstíuÇÕes |,lormativas e Resô,uÇôes do O€R-ES.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ,

{ - DO OBJETO E FORMA D§ EX§CUÇÂO

1.1 OBRÂS E/OU §ERVIÇOS E LOCALIZAÇÃO - As obras elou serviços de
engenharia objeto do prêsente Contra{o de §mpreitada consistem na
contratâção de Ernpresa ou Consôrcio para execução dos serviços de
implantação e pavimentação da Rodovia E§446 - trêcho: Colatina -
Itaimbé, eubtreeho: Ponte sí Rio §anta Joana - Golatina (Bairro Luiz
lglesias), corn extensâo '15,58 km, inslusive duas ôbras de Arte ãspecial*

Av. Ma,eçÍ7at Massa.enhas d€ Moraê§, s/nc - llha de Santa Mana, Vitôtíâ-ES
CEp ,§052-120 - Te!. 3381-6707 J 3381-65v7 / 3381-6748 / 3381-6574
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'O 
ãSF,F'TO §Â'VTO

oEn-ã§

DER-ES/GELTC/CONTRATO § n}1§r2

- OAE's {pontes}, sob Jurisdição da §uperintendência Regional lll - §n-3
do DÊR-ES, conforme dessrito na

planilha ottarnentáriã, projeto bá*ico e terrno de reÍer'ência, anexos a§
presente Édital.

1.2 - A obra será administrada pela C0§TRATADA, que assumirá
integraimente a responsabilidade pela sua execuçáo, Íicando sujeita à
Íiscalização da DER.-ES durante todas as fases e etapas do trabalho.

1.3 - Os serviços serão execütadr:s de acordo com âs normâs têcnicas e
espeeíficaçôes vigentes no DER-EE, de acordo com as condiçÕes deste
CONTRATO e da P.oposta apresentada e deveráo ler andamenio na forma
prevista no cronograma apresentado e que será parte intêgrante do presente
CONIRATO" ôs seliços contratados sâo Õs cônstanies da Planilha
Orçamentária, êlaborâdã pelo DER-ES, côm s§ respecti\/os quântilatívos.

CLÁUSULÀ §EGUNDA

2- DO REGr{rrg DE EXECUÇÃA

?"1 - Fíça estabêlesida a fôrma de execuçáo indireta, sob regime de empreitada
por prêço unítário, nes termos do artlgo 10, inçiso ll, alinea "b", da Lei 8.666193.

CLÁUSULA TERCEINÂ

3 . DOS PREÇO§, VALOR, REAJU§TAMENTO E REVI§ÂO

3,1 - PREÇOS UNrÁRIOS - Pagará o DER-ES pelos serviços contrâlados e
efetivamente execuiados, os preçôs conslantss da Planiiha Orçamentária
apresentada pela CONTRATAO,{ * que independentemênte de transcrição
passa a faaer parte integrante do presente Côntrato.

3.2 - VALOR GLOBAL - 0 valor estimado pârâ execuçáo das obras e seÍlriços
objeto do presênte Contrato e de R§ 39,843"508,08 {Trinta e none milhces,
oitocêntos e quã.êntâ e três rnil, quinhentos e oito reais, oito centavor), a
preços iniciâis, sendo â data base janeirol20l §.

3.3 - REAJU§TAMENTCI - os preçÊs p.§postos serão reajustados nos tennos
da fórmula a seguir indicada, obseruado o interregno mínirno de um ano, na
Íorma dâ iegislaçãs vigênte, cônsiderandô Õomo dãia-bâse da proposta
janeirol20lB.

3.3.1 - A fóÍmulâ para o cálculo do reajustâmenlo será:

R*lí,-lo,xV
lo

eÍn quê:

I

I

Av. Mâísehal Mascarênhâs de Môiãê§, n' ,.50, - tha de Santa Ma{ía. Vilória-Es
CEP 290 -41§ - T61 3636-445V/4458
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RO6ÁGÊM DO €S
§ÊR-§§

& r3§&-*§

-E

R . Valor do R,eajustamenls prôcurâdô.

lo = E o Indice Setorial de Rêajustamento de Obras Rodoviárias do
DNIT-FGV {conforme atividade no ortârnento sintético) do mês da data-
base do dorçamênto elaborado pelo OER-E§.

11 = E o lndice Setorial de Reajustamentô de Obras Rodoviárias do
DNIT-FGV {conforme atividsde no orçarnento sintêticoi reíerente ao mê8
que â contratada fará jus ao rsâ.iuste.

V * Valor a ser reajustâd§.

3.3.2 O reajuste será eíetuado por meio de simples apostilamento, nos têrmos
do artigo 65, parágraÍo 8", da i-ei Federal nu. 8.666193, dispensada a análise
prévia pela Frocuradoria Juridica.

3.4 DA REVI§Âo ECONÔfiÂtCCI-flNANCEtRÂ - Em ca§o de revi§ão, â
alteração do preço ajustado, alêm de obedecer aôs requisitos referidos no art
65, ll, 'd', da Lei no 8.666/93, deverá ocorrer de forma proporciona, á
modiÍicaçâo dos encargos, comprovada minuciosamenle por rneio de mernória
de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.

3.4,1 * Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aquelês
eventos dotados de previsibiiidade, cu.jo caráter possibilits à partÊ interessada
a sua aferiçáo âo tempo da formulaçãolaceitaçáo da proposta, bem como
aqueles decorrentes exclusivamenle da variação inflacionária, umâ vez que
inseridos, estes último*, na hipotese de reajustamento.

3.4,2 - Nâo será côncedida a revisão quando:

ai ausente a elevaçâo de êncârs§$ alegada pela parte interessada;

b) o êvento imputado coms causa de desequilíbrio houver ocorrido antes
da Íormulação da proposta definitiva ou apôs a finalização do prazo de
execuçâo do contrato.

c) ausente o sexo dê causalidade enlre o evento ocorido e a majoração
dos encargos atribuídos à parte interessâdâ;

d) a paíte interessada hourrer incôrrido ern culpa pêla majorâção dê seu§
próprios encargo§, incluindo-se. nêsse âmbitô, a previsibilidade da oçonência
do evento.

ê) houver aiteraçáo do regime luridico-iributário da Contratada, ressalvada
a hipótese de supervenienle dêtÊrminaçáo legal.

f) divergência entre a conlpcsiçáo de çustos unitários da proposta da
CONTRATADA som os serviços definidos na Planilha, no projeto do DER-ES e
normas técnicas vigentes_

3.4.3 - A revisáô será Íorrnal
análise dos órgãos de contrôle

izada por meio de Termo Aditivo, precedida de

rcràâs d$ ,!drÍêê& n" í.50:t - ,/ha dâ Santa ,rtaia Viló

, ir. l.c t,z )-\

lkrrffAs^&2 Í*

nN

a

a

A\'. Mal*€bat Nesca
C§,tr ?§ü§í-ô15 - ret. 3§3§-,145 44§8
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ESrÁOO OO ESpíâirO §At{tô
s§cRÊIARrÁ §Ê E§7Á§0 ros r§Ár,1spo§r§s § oaRAS pÚallcÁ§
DEPARTAMÊITTO DE €ST&ÁgÁ§ §€ §O'Á ç§§á üA E§TADO DÔ Ê§T,N'TO §ÁÀTO
àqr?-§s

CLÁUSULA QUARTA

4. DOFA'URÀMENÍO
4.1 - A CONTRATADA deverá apresentar a fatura apôs o teGhamento dâ
rnediçâo por parle da fiscalização do DER-Ê§-

4.2 - A CONTRATADA deverá, no âto da entrêgâ do segundo Íaturamento e
ãssirn sucessivamente até o última, apresentãr comprovante de recglhimento
dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comêrciais relativos ao
faturâmentô do rnês imediataÍnent* anterior ao do faturarnento que êstiver
sendo apresentado, ficando a liberaçâc do pâgamento vinculada à
apresentaçáo dos citados documenlôs, devidamente autenticados.

4.2.1 - A docurnentação acima referida deverá vir acornparhada de relatôrio
especiÍicado e de declaraçâo da CüNTRATÂ§A, sob as penas da lei, de que
adimpliu tôdos os encârgos trabafhistâs, previdenciários, fiscais e comerciais
no período.

4.3 - Nas guias de recolhimento dos tributos deve eonstar o núrnero da nota
fiscal correspondentê. Em se tíatêndo de l§S, deverá cônstar na guia de
recolhimento:

a) Nome Ê CNPJ da empresa tomadora,

b) Número, data e valor totâl Cas notês fiscais de serviços as quais se
vincularem:

c) Número ds contrato.

4.4 - O DER-ES exigirá, para liberaçáo da falura. a padir do segundo mês de
execução dos serviços e assim sucessivamente, cópias autenticadas das
Guias de Recolhirnento do lN§§ e FGT§ relativas as mês imediatamente
anteriar, ficando a liberação do processo dê pagâmênto, condiciorsdo à efetiva
compÍovaçâo da quitaçáo.

4.5 - As Guias de Recolhimento do llrl§§ e FGT§ dsvôrão demonstrar o
recolhimento individualizado, especificamenle pâra o presente contÍato,
acompanhadas da relaçâo dos ernpregados envolvidos na execução dos
serviços no mês de referência.

4.6 - Quantô ao lN§§, na GP§ deverãç conôtaÍ do cãmpo outras informaçÕes,
os §eguintes dado§:

ai Nome e CNPJ da empresa to,ítâdora;

b) Número, dala e valor tstal dâs Notas Fiscais de serviços ãs quais se

a

Av. Marechal Mascarerirâs de Moía.:s. ac 1 .§A1 - $ha de §anta Maia. yr?drâ-€S

ÇEP 29051-A1§ - rel. 3636-445U4458

vinoulârern;

c) Número do sontrato;

d) Número eÍêtivo de empregados.

a

;
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SEEREIÁÊIÂ Dâ F§IÁÔÕ DO§ IÊÁNSPORIES §
OEPARr{MEIITO OE E§T§A§Á§ ÔÊ §OAÁâ§" OO E§
O§R.E§ s§&-§§

DER.E§'GELIT/CON Ío Õ§ /201s15

4.7 - O DÊR-E§ poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de pagarnento dos
ernpregados envolvidos na execuçáo do ob.ieto conlrâtado.

4.8 - Para eÍeito do recebimento dã última Ítota Fiscal, ao término do contralo,
deverá a CONTRÂTAOA âpresentar a Certidão Nêgativâ emiiida pelos órgãos
e €ntidades competentes, a firn de coÍnprovar a quítação de todos os encâr§os
trabalhistas, previdenciários, fiseais e ecmerciais relativos à execução do objeto
oontratual bem como declar"açáo. sob as penas da lei, de que adimpliu todo§ os
referidos encargo§.

4.9 - A CONTRATADA deverá apresentar a documentaçáo prevista nessa
cláusula das suas subcontrâtâdas, para efeilo de comprovação da regularidade
trabalhista e fiscal.

CLÁU§ULA QUINTÀ

5. ÜAS CONCIIçÔES D§ PAGAMENT§

5.1 - O DER-E§ pagará à CôNTF?ATADA pela etapa eíetivarnente executiada
no môs de referência, em conformidade com ô cronograma de execução fisico-
financeiro, após a medição pelo gestor e fiscal designado para acompanhar e
Íiscalizar a execuçâo do contrâto.

5.2 §erá observado s prazô de atê 30 {trintai dias, pâíâ pagamento, contados a
partir da data da emissáo do aceite nâ nota Íiscal recebida pelo DÊR-ÊS e
atêndidos o disposto no item 6.5.

5.3 Serâo acrescidos desse prazo pâra pasamento constante d§ atem anterior,
os dias em que a Co§ITRATÂDA eoncorrer para o atraso dos pagamentos,
sern qualquer ônus ou ÕorreÇão a ser pâgâ pelo DER-E§.

5.4 Os pagamentos efêtuados após o prazô estipulado no item anterior, desde
que náo provocado pela CONTRAT,ASA. deverão conternplar atualizâçâ§
Íinanceira, sendo observadas as variaçÕes da VRTE {Valor de Referência do
Tesouro Estadual).

5.5 - Se houver algurna irôorreção na Nota Fiscal I Fatura, estâ será devolvida
à CONTRATÂDA para eorreçâo, ficando estabelecido que o prazo para
pagamenlo será contado a partir da data de apresentação na nova Nota
Fiscal/Fatura, sem gualquer ônus ôu csrrêÇão a ser pâga pelo D§R-ES.
5.6 - A falta de comprovação de regularidadê quânto às obrigaçÕes tributária§,
previdenciárias e trabalhistas, seja nc momentô da apreséntação da Íaturs
mensal ou enr qualquer oportunidade na qual a cornprôvaçãô sejá dernandada,
obriga o DER-E§ â adotar as seguintes rnedidas. imêdiâta e croÀologícamente:
a) aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas neste
csntrato;

Av. Marechâl Mascarcnôas àã MOrAês, nr ,.5ôí - llha de Santa Maig. yitór7a-Es
cFp 29O -A15 - Tel. 3636-4457/'t4
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DER.E§'GEl.ICICO {tS 1?01s,6

b) nâo sendo aceitas as jusiificativas oÍertadas pela OONTRATADA, rescindir o
contrato e determinar a imediãta interrupçáo da exêeução do objeto;

c) executar a garântia contrãtuâ|. os valores das multas e as eventuais
indenizações devidas à Administração, bem corno ,'eler os crêditcs dêcorrente§
do contrato até o limite dos prêjuízÕs que lhê forem causados, especialrnente,
aqueles decorrentes de responsabilizâção subsidiária por inadinnplemento de
obíigações trabâlhistas, observândo-se, para tanto. os critêrios da
compensaçãol

d) êÍetuar o pâgãmento de eventual saldo remanescente em favor da
CONTRATADA ou adotar as diligências necessárias à cobrança judicial de
saldo remanescente em favor da Adm,nistraÇão, conforme o sâso.

5,7 - Â COhITRATADA declara sua anuência com a possibilidade de retenção
de créditos advindos deste conlrato atá que seja cornpravada a sua
regularidade fiscal e trabalhista.

CLÁUSULA §EXTA

6 - DA§ MEOrÇÔgS, ACRÉ§C'MO§ E CIECRÉ§CIMO§

Av. Mareeha{ MasfiaÍs,]râs dâ,1rorirss" ía Í.5cÍ - llhâ de Sanlâ Maia, yíó,lâ-Es
çEP 29A*'A15 - Iel. 3636-44§14458

a

I

6.1 - FORMA DE PAGAMENIO * 0 pagarnento será feito por medição mensal,
assistida pela CONTRATAD,A, de acordo corn os quantítativos apurados pela
fiscalizaçâo e tendo por bâse ô orçamento proposto pela CONTRATADA.

6.2 - As mediçÕes seráo ainda cumulativas. e eíeiuadas sobre o total realizado
no periodo, sendo que os evêntos impugnados pela Íiscalizaçâo não serão
considêrâdos até â sua çoneÇão totâ,.

6.2.1 - A administração local será remunerada proporcional à execuçáo
financeira da obra, ôbseryado o efetivarnente executado não podêndo ser
alterado, conforrne o disposto na instruçâü de §erviço no 011-N, de 03 de
agosto de 2018 {DIOE§ 06108n018)

6.3 - Esta rnedição seÉ feita após a apresentâÇão de relalÔrio por parte da
CONTRATADA, em duas vias, contendo, no míninro:

6.3.1 - Deserição detalhada dâs atividades realizadas no período,
rnencionando e justiÍicando as eveniuais causag t1e êtra§o no andamento dos
serviços;

6.3.2 - Relação da equipe utilizada no período (nominando o pessoal, a sua
função e a sua relação com a empíesa por alividade) e dos técnicos do DER-
ES no acompanhamento dos servrços,

6.3.3 - ProgramaÇão pata o próxirno periodo;

6.3.4 * Correspondências expedidas e recebidas" bem como cÔpiâ§ das orden§
de serviços expedidas pelo DER-§§I
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ESTADO OO ESP/Âí rC SÁNIO
SECRETARIA OE ESIAOO DOS IÊÁNSPOÊTES E
DEPARÍA ENÍO OÊ E§TRÁOÁS Dâ RODAGEil DA ÉS
OER-ES

, ttr. f.o iL10

I
a..::) Í)T R.C§

6.4 - As alterações quantitativâs e qualitativas do Projeto deveráo ser
formalizadas por meio de Termo Aditivo, no qual deverão ser indicados com
precisão os quantitativos ou especificações alterados e a variação percentual
do valor inicial correspondente. observadas as condições e os limites de 2ío/o
(vinte e cinco por cento) nos acréscimos e decréscimos, na forma da Lei
Federal no 8.666/93.

6.4.1 - ACRÉSCIMO DE SERVIÇOS: Os acréscimos que se Íizerem
necessários serão circunstanciadamente justiÍicados e autorizados pela
Direitoria Geral do DER-ES. desde que comprovada a disponibilidade de
recursos para cobertura dos correspondentes acréscimos, adotando os
seguintês critérios para fixação do preços, observado o disposto na Lei
Estadual no 10.577 12016.

a) Quando os serviços a sêrem executados constarem da planilha apresentada
pela CONTRATADA na propostâ, os prêços a serêm seguidos seráo aqueles
nela previstos.

b) Quando os serviços a serem executados não constârêm da planilha
apresentada pela CONTRATADA na proposta, rnâs iiverem referência na
Tabela de Preços do DER/E§. os prêços a serem seguidos serão dêteÍminados
pela aplicação da seguinte fôrmula:

o

PREÇO NOVO = (PREÇo DA
VALOR ORÇAMENTO DA LtC

TABELA DO DER) X (VALOR CONTRATUALi
rTAÇÃO--)

o
* O valor conespondente ao transpode será calculado por ocasião do
otçamonto, quando serão informadas as drsÍáncias.*' Desconfo global da ticitação

b.1 ) Em caso de aditivos dê serviços novos. gue tenham por finalidade
substituir serviços existentes na ptanilha orçamentária licitada, cujas diferenças
tenham por caracteristicas adequaçÕes de indice de cpnsumo de materiáis,
produtividade e/ou mão de obra, ou de distância de transporte, deve ser
mantido o mesmo desconto ofertado pela contratada na licitação para oS
serviços substituídos.

c) Quando os serviços a serem executados não constarem da planilha
apresentada pela CONTRATADA na proposta, nem tiverem referência na
Tabela de Preços do DER-ES. os preÇos a serem seguidos serão calculados
pelo DER-ES, conforme item anterior. considerando-se outrâs tabelas de
referência de órgãos públicos ou ampla pesquisa de mercâdô.

c.'t) Caso não haja acordo entre as partes, o DER-ES poderá contratar com
teíceiros, sem que caiba à CONTRATADA qualqr..rer diíêito a indenizaçáo ou
Íêclamaçáo.

scarenhas de Moraes, n" 1.501 - llha de Santa Maíia. VtónAv. Marechal Ma
cEP 29051415 - rel 3636-4457/4458

S

oER-ES/GeLtctcoxlnato r,f lzorglz

\
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ESTAOO OO ÉSPIRITO SANTO

SÊCRETÁRIÁ DE ESIAOO OOS IRÁ'VSPORTES E OARÁS PÚAL'CÁS
DÉPARÍANENÍO DE ESINÁDÂS O§ ÊADAGE$ DA ESÍAAO DO ESPIR/,TO SANrO
DEÊ.ÉS

ELIC/CONTRATO t2019t

idêntificador do documento de arrecadação, o CNPJ do estabelecimento d
empresa contratada e, no campo Nome ou Denominaçáo Social,
denominaÇáo social esta, seguida da denominação social do DER-E§.

o

o

Av. MaÊchal MâscaÍenhas de Morceí no 1 54, - $ha de Saata Maíia. yiÍdra-Es
CEP 29451-ú15 - Tel. 3636-4457/4458

6.4.1.1 - As alteraçôes contratuais quantitativas e qualitativas deverão respeitar
os limites estabelecidos nos §§ 1o e 20 do Art. 65 da Lei 8.666/93, obervando o
disposto na Porlaria SECONT/PGE n'0112013 {DIOES de 19 de setembro de
2013).

6.4.2 - DECRÉSCTMO DE SERV|ÇOS

a) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, as
supressÕes que se fizerem nas obras e serviços alé 25e/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, circunstanciadamente justificadas
e autorizadas pela Direitoria Geral do DER-ES, enquanlo que supressões
maiores dependerão de acordo formal entre os co.tratantes.

6.4.3 - É vedada a compensação dos acréscimos oom os decréscimos
efeluados, devendo ser considerados separadarnente, nos termos da Portaria
SECONT / PGE N.o 0112013, que dispôe sobre a metodologia de cálculo a ser
adotada nas altêraÇôes quanlitativas e qualitativas dos contrâtos
administrativos no âmbito do Estado do Espirito Santo.

6.4.4 - A vantagem obtida pelos órgáos e entidades da Administração Pública
Direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo na proposta vencedora da
licitação para obras ou serviços de engenharia, deverá ser mantida nas
alteraçôes contratuais, conforme o disposto na Le Estadual no 10.57712016.

6.4.5 - Deverá ser observado o disposto na lS no 007-N, de 04 de setembro de
2015, ou outra que a substituir, para revrsâo de projeto de engenharia na fase
de execuçáo de obra, no âmbito do DER-ES.

6.5 - Os pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do contrato a
ser firmado com a licitante vencedora, ficam condicionados ao cumprimento do
disposto na Lei Estadual no 5.583, de 17 de março de 1997, publicada no Diário
OÍicial do Estado em 1813197, e Decreto no 1.938-R. de 16/10/07, bem como ao
disposto na lnstrução Normativa AGE no 001/2008. devidamente publicada no
Diário Oficial do Estado em 2810412008 e na Portaria SEGER/PGEISECONT no

049-R/2010.

6.5.1 - Por ocasião do pagamento de qualquer medição, o DER-ES descontaÍá
o valor correspondente aos encargos de INSS, relativos ao objeto contratual,
nos termos da lnstrução Normativa AGE no 001/2008, publicada no Diário
Oficial do Eslado em 2810412008

6.5.2 - Conforme disposto no Art. 165 da referrda lnstruçâo Normativa, a
importância retida será recolhida pelo DER-ES alé o dia 02 (dois) do mês
seguinte ao da emissáo da Nota Fiscal, da Fatura ou do Recibo de Prestação
de Serviços, prorrogando-se este prazo para o primeiro dia útil subseqüentê,
quando náo houver expediente bancário neste dia, inÍormando, no campo

\

t
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fb. I., ,7\1
ES L4DO DO ESPiRi --O SÁNIO ,
SECRETÁR/Á DE ESTADO DOS TRÁNSPORIES E O*ÁSfi"- - -

DE,ARTA, ENT,DE EsrRÁDÁs DE R,,AGEN Do Esr^Fr re§ffifts}Nb Z lDER.ES 7

o

,1 Df,R-E§

DER LIC/CONTRAÍO J"lç /20í9t9

CúUSULA sÉnMA

7 . DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7 .1 - O DER-ES indicará um gestor e um fiscal do contrato que será
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execuçâo,
registrando em relatório tôdas as ocorrências e deÍieiências eventualmente
verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser
encaminhada à CONTRATADA para correções.

7.2 - A Íiscalização do DER-ES terá livre acesso ao local da obra, devendo a
CONTRATADA colocar a sua disposiçáo os elementos que forem necessários
ao desempenho de suas atribuiçÕes.

7 3 - É. vedado ao DER-ES e a seu representante, exercer poder de mando
sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos
prepostos e responsáveis por ela indicados.

CLÁUSULA OITAVA

8 - DO PRAZO OE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1 - O prazo para execuçâo total do objeto do prêsente Edital será de 730
(setecentos e trinta) dias corridos, a contar do dia subsequente à emissão
oficial da Ordem de lnício de execuçáo dos serviços, devendo ser assegurada
a publicidade, por meio do Diário Oficial ou outro meio que permita a
acessibilidade pública das informaçôes.

8.1 .1 - A Ordem de lnicio será emitida até 30 (trinta) dias após a publicaçáo do
Contrato, salvo prorrogaçâo justificada pelo DER-ES ê anuida expressamente
pelo Conkatado, registrada nos autos.

8.2 - As Ordens de Paralisação, devidamente justilicadas por escrito nos autos,
suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a
Ordem de Reinício dos serviços, devendo ser assegurada a publicidade das
Ordens de Paralisação e de Reinício, por meio do Diário Oficial ou outro meio
que permita a acessibilidade pública das inÍormaçÕes.

8.3 As prorrogações do prazo de execução, descontados os períodos de
paralisação, serão permitidas desde que oconida alguma das hipôteses
previstas no art. 57. §1o, da Lei no 8.666/93, com as devidas justificativas por
escrito, a critério do(a) Direto(a) Geral do DER-ES, formalizada mediante
Termo Aditivo.

8.4 - Na contagem do prazo de execução estabelecido neste instrumento,
excluir-se-á o dia publicaçâo e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto
no Art. 110 da Lei no. 8.666/33. Só se iniciam e vêncem os prazos previstos
neste instrumento em dia de expediente no DER-ES.

o

Av. Marechal Mascarcnhas de Moraes, no 1 .501 - llha de Saola Maia, Vilóna-ES
CEP 29051415 -'ret 3$6-a457/4458

\
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ESIÁOO OO ESPlftrO SÀNIO
SECRETARIA DEÊSTÁDO DOS IRÁNSPORIES E O8R4S PÚBLICÁS
DEPARrA ENTQ OÉ ESIFADÁS DE RODAGEN DO ESÍAOO DO ESPIRITO SANTO
DTP.ES

DER.ESIGELIC/CO TO r:§ /2019110

8.5 - A Contiatada se obriga a acãtar as solicitações da fiscalização do DER-
ES para paralisar ou reiniciar as obras, em qualquer fase.

8.6 - Este Contrato vigorará a part,r do dia subsequente à publicação do seu
extrato no Diário OÍicial do Estado, nos termos do parágrafo único do art. 61 da
Lei no 8.666/93, até o cumprimento total do cronograma de execução
estabelecido, na forma disposta nesta Cláusula Oitava e no Contrato.

CLÂUSULA NONA

9. DA NATUREZA DA DESPESA

9.1 - NATUREZA DA DESPESA - A despesa mencionada no item 3.2 da
cláusula terceira obedecerá â seguinte distribuição, por exercício financeiro:

. EXERCiCIO FINANCEIRO DE 20,I9

Programa de Trabalho: 26.782.0015.3454 - lmplantaçâo, PavimentâÉo e
Recuperação da Malha
Rodoviária Estadual

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e lnstalaçÕes
R$3.000.000,00

. EXERCíCIo FTNANCETRO 0r 2020
Programa de Trabalho: 2ô.782.0015.3454 * lmplantação, Pavimentação e

Recuperação da Malha
Rodovrária Estadual

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e lnstalaçÕes

- EXERCiCIO FINANCEIRO OE2021
R$23.779.410,58

Programa de Trabalho: 26.782.0015.3454 - lmplantaçâo, Pavimentaçâo e
Recuperaçáo da Malha
Rodoviária Estadual

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e lnstâlações
R$í 3.064.097,50

CLÁUSULA DÉCIMA

í0. DA GARANTIA DE EXECUçÃO DO CONTRATO

10.1 - A CONTRATADA garante a execuçáo deste contrato na modalidade de
Seguro Garantia como definidas no art. 56, §1o, da Lsi ns 8.666/93, no valor
R$ í.992.175,04, (Hum milháo, novecentos e noventa e dois mil, cento e

a

o

Av. Marcchal Mascarenhas de MoÍaes. no 1 501 - ha de Santa Maia. yrtóra-Es
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ESTADO DO ESPIRITO SÁNTO
SECREIÁRIá OE ESIÁDO DO§ TRÁNSPORIES E OBRAS PÚELICAS
DEPARTAIT',ÊNÍO DE ES'RÁDÁ§ OE RODAGEM 

'O 
ASTADO DO ESPIRTÍO SANTA

OER.ES ir. l.r 7-; a.L
e
í
i

80652521

o

3
§ §8-§§

sêtênta e cinco reais, quatro centavos). equivalentes a 5% (cinco
do valor total do Contrato. Caberá à CONTRATADA manter a validade da
garanlia durante o periodo da execução contratual, conforme item 8.1 do edital,
acrescido de 6 (seis) meses. renovândo ou reforçando-a conÍorme necessário.

10.2 - No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante
entrega da compêtente apôlice, emitida por entidade em funcionamento regular
no Pais, e em nome do DER-ES, cobrindo inclusive os riscos de rescisão do
contrato.

10.3 - O DER-ES restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60
{sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento deíinitivo dos
serviços objetos desta licitação, conforme § 40 do art. 56, da Lei no 8.666/93.

10.4 - Em caso de rescisão do contralo ou de interrupçáo dos serviços, não
será devolvida a garantia, a menos que a rescisáo ou paralisaçáo decorram de
acordo com o DER-ES, nÕs termos da legislaçâo vigente.

10.5 - Havendo prorrogaçáo de prazo formalmente admitido pela
Administração, deverá o Contratado apresentar nova garantia de execuçáo do
Contrato, de Íorma a abranger o período de pronogação, relendo a
administraçáo os crédilos do Contratâdo, enquanlo não efetivada tal garantia,
ou valor a ela correspondente.

10.6 - Ocorrendo aumento no valor contÍatual decorrente de acréscimos de
obras ou serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Íermo Aditivo,
deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto
no item 10.1 .

10.7 - Quando se trâtar de consórcio, a garantia poderá ser apresentada
integralmente pela empresa líder do consôrcio, ou por cada uma das empresas
integranles deste, com os valores proporcionais à sua participaÉo no
consórcio.

CLAUSULA DECIMA PRIIIiEIRA

11 - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Compete à CONTRATADA:

1 1 .1 Executar a obra nos termos dâs especificaçÕês çontidas no êdital e seus
anexos.

't 1 . 1 .1 Quanto aos padrÕes e normas especificas a serem cumpridos pelos
bens e materiais fornecidos, e pela obra executada ou testada, aplicar-se-áo as
disposiçÕes da última edrçâo ou revisâo dos p

vigor.
adrÕês e normas relevantes

Av. Marechal Mascaíenhas de Moraes. no 1.5O1 - ílha de Santa Mada, Vióna-ES
CEP 29051415 - Íel 3ô36-4457/4158

a

oER-ES/GELTC/CONTRATO |]§ 120í9/11

\
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ESTAOO OO ÊSP{RITO SANTO
SECRETÁR'Á OE ESIÁDO OOS IRÁNSPORTES E OBRAS PIJBLICAS
DEPARÍA ENTO DE ESTRÁOAS DE FODAGÊM DO ESTAOO DO E§PIN'TO SANTO
DER.ES

OER-ES/GELIC'CONTRAÍo 15 no1st12

1 1.2 Dirigir, $ob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado
que necessitar, conforme o disposto no Termo de Referência, em lodos os
níveis de trabalho, para a execuçáo das obras, correndo por sua conta toda
responsabilidade quanto os encargos e obrigaçoes de ordem trabalhista,
previdenciária;

11.2.1 A CONTRATADA estará obrigada â destinar pessoal suÍiciente para o
desenvolvimento dos trabalhos a serem realizados, devidamente equipados
com EPI (equipamento de pÍoteçáo individual) e com uniformes, na cor laranja,
figurando nas costas dos mesmos a inscrição "A SERVIÇO DO DER-ES", na
cor preta.

11.3 Fornecer ao DER-ES, caso solicitado. a relaçâo nominal de empregados
encarregados de executar a obraireÍorma contratada, indicando o número da
carteira de kabalho, a data da contrataÉo e do registro no Ministério do
Trabalho, atualizando as informaçÕes, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em
caso dê substituição de qualquer empregado.

1'1.4 Efetuar o pagamênto de seus empregados no pÍazo legal,
independentemente do recebimento das Íaturas;

1 1.5 Dotar seus empregados de equipamentos de proteçâo individual
(segurança), quando necessários conforme preceituado pelas Normas de
Segurança e Medicina do Trabalho

11.6 Pagar todos os encargos trabalhista§, previdenciários, fiscais e comêrciais
Íêsultantes da execução destê contrato, especialmente o INSS, FGTS e lSS,
anexando a cada fatura apresentada ao DER-ES, a comprovaÉo do efetivo
recolhimento dos valores coÍíespondentes à fatura do mês anterior, vedada a
apresentação de Certidões Negatrvas como comprovaçáo do pagamento dos
encargos mencionados, respondendo, do mesmo modo, pelas obrigações não
cumpridas pêlas subcontratâdas.

11.7 Cercar seus empregados e das subcontratadas. quando houver, das
garantias e proteção legais nos termos da Legislação Trabalhista, inclusive em
relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados
equipamentos de segurança ê proteção individual a todos componentes de
suas equipes de trabalho ou agueles que por qualquer motivo êstejam
envolvidos com os serviços:

11.8 Registrar as ocorrências havidas durante a execuçáo do presente
contrato, de tudo dando ciência ao DER-ES. respondendo integralmente por
sua omissâo;

11.9 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio do DER-
ES, por pessoas integrantes de suas equipes de trabalho:

11.10 Manter. durante toda execução do contrato. todas as condiçÕes d
habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo;

a

a

Av. Ma,êchal M€scaÉnhas de Moraes, no 1 501 - ha de Santa Maia. Vftóna-ÉS
CEP 29051-015 - Íet. 3636-4457/4458
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'1 1 .1 I Manter permanentemente nas obras e/ou serviços um engen ro
residente responsável ou coÍresponsável pela execução da obra nos têrmos da
Lei n'6.496ff7, com poderes para representar a CONTRATADA junto ao DER-
ES, podendo resolver os problemas reÍerentes aos serviços contratados.

11.12 Reforçar a sua equipe de técnicos nas obras e/ou serviços, se ficar
constatada insuficiência da mesma, para permitir a execução dos serviços
dentro do prazo previsto;

11.13 AÍastar, dentro de Z4(vinle e quatro) horas o engenheiro credenciado,
preposto, mestre, operário ou qualquer outro elemento de seu quadro de
funcionários, cuja permanência no serviço for, de forma motivada, julgada
inconveniente pelo DER-ES:

11.14 Providenciar a colocação, em tempo hábil, de todo6 os materiais ê
equipamêntos necessários ao andamento dos serviços, dentrô da progrâmâçâô
prevista; o equipamento deve ser de nível tecnológico adequado e em perfeita
condição de funcionamento,

11.14.1 Os equipamentos devem estar em condiçôes adequadas e equipados
com todos os sistemas e dispositivos de proteçâo previstos na legislação em
vigor

11.15 Retirar do canteiro e dos locais das obras e/ou serviços todo e qualquer
material que for rejeitado em inspeçáo feita pelo DER-ES;
'11.16 Manter, durante a execução das obras e/ou serviços, a vigilância dos
mesmos, a proteção e conservaçáo dos serviços executados até sua entrega
ao DER-ES;

11.17 Executar os reparos que se fizerem necessários no serviço de sua
responsabilidade, independentemente de sanções cabíveis que vierem a ser
aplicadas;

1 I .18 Executar a obra empregãndo exclusivamente materíais de primeira
qualidade e obedecendo rigorosamente ao projeto de Engenharia e
especificâçÕes fomecidas pelo DER-ES;

11.19 Desmanchar e refazer, sem ônus para o DER-ES, os serviços não
aceitos pelo mesmo, quando Íor constatado o emprego de material inadequado
ou exêcuçáo imprópria do serviço à vista das especificaçôes respectivas;
1 1 .20 Proceder, no final das obras e/ou serviços à desmobilização das
instalações provisórias dos canteiros, limpeza e remoçâo de todo material
indesejável;

11.21 Reforçar o seu parque
para realizar os serviços de
atraso, for necessário este
tempo perdido;

de equipamento se for constatâda a inadequação
acordo com o cronograma e/ou se, em virtude de
aumento do equipamento parâ recuperação do
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11.21.1 O DER-ES podeÍá a seu critério, mediante justificativa técnica,
determinar a complementâção ôu substituição de qualquer dos equipamentos
disponibilizados, a fim de melhorar a eficiêncía da execução contratual, sem
que isso implique em reequilíbrio de custos.

11.22 Permilir e facilitar ao DER-ES a inspeçáo ao local das obras e/ou
serviços em qualquer dia e hora, prestando lodos os inÍormes e
esclarecimentos solicitados, relacionados corn os serviÇos contratados;

11.23 Náo permitir que seu pessoêl ou equipamento ingressem em terras de
terceiros, sem antes certíficar-se de que o DER-ES já está devidamente
autorizado pelos respectivos propnetários, respondendo a CONTRATADA civil
e cÍiminalmente por todos e quaisquer danos a que seu procedimento der
causa;

11.24 Manter a segurança do tráfego com â devida sinalização durante a
execuçâo das obras ê/ou serviços, de conformidade com es normas contidas
no Código de Trânsito Brasileiro - Lei no I503/97, fazendo constar nas placas
de sinalização a logomarca do DER-ES e do Estado do Espírito Santo, e ainda
a colocaÉo de o2(duas) placas nomitativas das obras e/ou serviços, nas
extremidades do trecho, com dimensÕes, drzeres e símbolos determinados pelo
DER-ES;

11.25 A Empreiteira deverá fazer a Anotação de Responsabilidade Técnica
(A.R.T.) do respectivo Contrato e Orçamento no CREA-ES, conÍorme
determinam as Leís nos 5.194, de 24.12.66. e 6.496, de 07.12.87, e as
ResoluçÕes nos 194, de 22.A5.70. e 302, de 23.11.84, do CONFEA. A
comprovaçâo da Anotação de Responsabilidade Tecnica será feita pelo
encaminhamento ao DER-ES da via da A.R.T. destinada ao Contratante;

11.25.1 A emissâo da Ordem de lnício dos Serviços Íica condicionada a
existência da Anotação de Responsabilidade Técnica da Empresa (Anotação
de Responsabilidade Técnica do Contrato) e do Engenheiro Responsável
Técnico (Anotação de ResponsabÍiidade Técnica do Profissional Responsável).
't 1.26 O acompanhamento tecnológico ficará a cargo da CONTRATADA,
independentemente da atividade fiscalizadora do Órgão, cabendo ao DER-ES
o Íornecimento dos projetos e das normas de serviço.

't 1 .27 Manter reserya quanto aos Proietos, especificaçÕes e desenhos relativos
à obra apenas sendo-lhe facultado fornecê-los a terceiros, para qualquer fim,
mediante prévia e expressa autorizaçâo de DER-ES.

11.27.1 
^ 

CONTRATADA é vedado prestar informaçôes a terceiros sobre a
nâtureza ou andamento dos trâbalhos, objeto deste Contrâto, divulgá-los
através da rmprensa escrita e falada e/ou por outro meio qualquer de
divulgaçáo pública, salvo quando autorizado por escrito pelo DER-ES.
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11.28 Exorrerar a Administraçáo por qualquer
utilização de técnicas, materiais, equipamentos,
adotados durante a execuÉo da obra contratada.

responsabilidade, fa a
métodos ou processos

11.29 Reconhecer a propriedade do DÉR-ES, de todos os fósseis ê achados
localizados durante a execuÇâo dos serviços, fazendo-lhe a pronta entaega.

1 1.30 Cumprir e Íazer cumprir os dispositivos legais pêrtinentes aos elementos
de defesa e preservação do meio ambiente relativamentê às legislações em
nivel federal, estadual e municipal.

11.30.1 Fica a CONTRATADA ciente de que deverá ser dada especial atençáo
aos aspectos do meio arnbiente durânte a execução da obra de quê se trata o
presente Contrato, a fim de minimizar os efeitos negativos de impacto
ambiental que por ventura sejam causados, com o devido cumprímento das
condicionantes ambientais e atendendo ao estabelecido nas especificações de
projeto que tratam dos procedimentos para controle Ambiental da obra/serviço.

11.31 A CONTRATADA ãssume, integralmente, qualquêr responsabilidade de
nâturezas civeis. criminais. kabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais,
comerciais, impostos e multas decorrentes da execução do objelo do presente
Contrato, incluindo os atos de seus subcontratados, quando houver.

11.32 A inadimplência do contratado. com refeÍência aos encargos trabalhislas,
íiscais e comêrciais, não transfere à Administraçáo Pública a responsabilidade
por seu pagamento. nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso das obras, rnclusive perante o Registro de lmóveis.

1'l .33 Visando ao regular cumprimento do contrato firmado com a
Administração Pública, o CONTRATADO, nos termos do Decreto 4-251-R, de
21 de maio de 2018, se obriga a efetivar a contralação de mãode-obra
necessária á execução da obra ou serviço advinda do sistema penitenciário
estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mãode-obra total para a
execuçâo do objeto contratual, nos termos da Lei complementar no 87912017.

11.33.1 A contratiada se obriga a observaí as normas instituidas no Decreto
4251-R12O18, sob pena de resultar na rescisâo do contrato.

11.34 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar imediatamente à
administração Contratante qualquer alteração de sua condiçâo no processo de
Recuperação judicial ou exlrajudicial

11.35 - Nos casos em que houver necessidade, a CONTRATADA deverá
providenciar, em nome da empresa, ae licenças de exploraçâo de lavras, bem
como obter de quem de direito a competente outorga para utilizaçâo, Íicando
responsável perante a legislação vigente.

11.37 A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar um Plano de Controle e
Gestão da Qualidade (PCGO) para análise pelo DER-ES, a ser cumpÍido
durantê a execução dos serviços, nos têrmos do Termo de Referência e
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normas do DER-ES (lnsÍrução de Serviço n.o 004 - N, de g de julho de 2015 ou
outra que substituir)

11.38 A CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Trabalho, nos termos
do Termo de Referência e normas do DER-ES, que deverá ser atualizado a
cada 90 (noventa) dias, sob pena de incorrer nas penalidades previstas no
CONTRATO ê possibilidade de retençâo da medição, até a apresentação do
mesmo (lnstruçáo de Serviço n.o 004 - N, de g de julho de 201S ou outra que
substituir)

1í.39 A contratada é responsável pela manutenção e condições de segurança
da via objeto deste contrato durante a execuÇão dos serviços.

11.40 - Deve ser observado o disposto nâs lnstruçôes de Serviço n.o 003 - N,
de 9 de julho de 2015, 004 - N, de 9 de juiho de 20í5, 005 - N, de 17 de julho
de 2015, 006 - N, de 31 de julho de 2015, 007 - N, de 20 de agosto de 2015,
010 - N, de '19 de novembro de 2015, 004- N, de 'tB de julho de 2016, 00S - N,
de 26 de julho de 2016, 009 - N, de 23 de agosto de 2016, ou outras que as
substituir.

Compotê ao DER-ES:

11 .41 Pagar à CONTRATADA o preço estabelecrdo na Cláusula Terceira, nos
termos ajustados neste contrato:

11.42 Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, designando os
servidor(es) responsável(is).

12. DO MEIO AMBIENTE
'12.í - lndependentemente da obra ou serviço objeto do presente Contrato
possuir a Licença Ambiental em nome do DER-ES, a CONTRATADA deverá
obter, antes do inicio das obras, sem ônus para o DER, todas as licenças ou
autorizaçôes ambientais quê sêjam de sua responsabilidade e necessárias
para a operacionalização dos serviços e atividades que irá desenvolver. e para
as áreas de apoio que irá utilizar para execução do objeto contratado, tais
como: licença para instalação de canteiro de obra. outoÍga para o uso de
recursos hídricos, autorização para supressão florestal em áreas de apoio,
licença para instalaçáo de equipamentos para beneficiamento de materiais,
como por exemplo, britador, usina de asfallo ou de concrêto e autorização para
aÍmazenamento de material betuminoso e combustível:

12.2 - A CONÍRATADA deverá utilizar materiais terrosos e pedregosos
somente de áreas de empÍéstimo ou jazidas devidamente licenciadas ou
autorizadas pelos órgãos competentes, quando couber. Caso haja necessidade
de utilizar áreas que ainda não possuem licença a CONTRATADA d
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informar ao DER, com antecedência, para que sejam tomadas as providê
cabíveis,

12.3 - A CONTRATADA deverá adotar todas as precauções para evítar
agressões ao meio ambiente, mantendo o local de trabalho adequado às
exigências de limpeza, higiene e segurança.

12.4 - A CONTRATADA fica responsável. inclusive por atos de seus
empregados, pela preservaçâo da flora e da fauna existente, de acordo com a
legislaçáo e normas vigentes.

12.5 - A CONTRAÍADA se responsabilizará, sem ônus para o DER, pela
completa desmobilizaçâo de todas as estruturas de apoio que venha a
instaladar para a execução dos serviços, bem como pela
rêcuperaçâo/reabilitâção das áreas utilizadâs, e pela adequada geslão dos
resíduos (coletâ, armazenamento e desttnaçào) por ela gerados na obra;

12.6 - Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a
Administraçáo:

a) recuperação ou restauração por impacto ao meio ambiente que, por sua
culpa, tenha ocorrido, nos termos definidos pelo órgâo fiscalizador;

b) as multas que venham a ser aplicadas pelo órgâo fiscalizador, por
descumprimento do que disposto neste Contrâto.
'12.7 - Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativo âs
obrigaçôes previstas nesta Claúsula. se supoíados pelo DER, serão
descontados dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou das garantias
oferecidas ou, ainda. cobrados judicialmente, sêrvindo para tanto o instrumento
como tÍtulo executivo extrajudicial.

12.8 - Deverá ser observado o disposto nas Normas DER-ES CR 00612009 NR
(Fiscalização Ambiental de Obras e Serviços de Engenharia e Atendimento de
Condicionantes Ambientais) e CR 007/2010 (Controle Ambiental de Obras e
Serviços).

CLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA

13. DAS PENALIDADES E SANçÕE§

13. í - Sem p§uizo das responsabitidades civil e criminal prevístas na
legislação brasileira vigente, a CONTRATADA sujeitar-se-á ao disposto na
NORMA PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE EMPRESAS
CONTRATADAS. devidamente aprovada pelo Conselho Rodoviário Estadual,
através da Resoluçáo C R.E no 12912018 (ANEXO Vlll).
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13.2 - À CONTRATADA poderâo ser âpiÍcadas as penalidades previstas na
Norma para Avaliaçáo de Desempenho de empresas contratadas mencionada,
por decisão da Diretora Geral do DER-ES

13.3 - Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execuçâo dos
serviços forem diÍicultados, inclusrve quando forem omitidas informaçÕes de
responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução contratual, ou
prestadas de forma inverídica; quando a obra for paralisada sem autorização
do DER-ES; quando houver descumprimento na execução dos serviços
especificados no PÍojeto, ou das Normas Técnicas pertinentes, que acarrete
risco de grave prejuizo para a Admtnislração, terceiros ou de danos ambienlais;
quando a sinalízação das Írentes de serviços forem insuficientes, e mesmo
após ter notificâda, a contratada não reforçar a sinalizaçâo, com grave risco
aos usuários e a sêgurança no trêcho: será aplicada multa de 2,0% (dois por
cento) do valor do contrato.

13.4 - A inexecução total ou parcral do contrato ensejará a aplicação das
seguintes sançôes ao licitante contratado.

a) advertência e multa, na forma do ltem 13 1 e 13.3;

b) suspensão temporária de participaçâo em licitaçâo e impedimento de
contratar com a Administraçáo Pública Estadual, DiÍeta ou lndireta, por prazo
náo superior a 02 (dois) anos;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração
Pública, em toda a Federaçáo, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade gue aplicou a penalídade, que será concedida sempÍe gue o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e apôs
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "b".

§'lo As sançÕes de advertência, suspensão e inidoneidade não são
cumulativas entre si, mas poderáo ser aplicadas juntamenle com as multas
e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisáo.

§ 20 Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas 'b" e "c", e no
caso do ltem 11.6, a autoridade competente submeterá sua decisáo ao
Secretário de Éstado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, produzindo
efeitos parâ toda a Administraçáo Pública Estadual, apenas se confirmada-

§ 3o Caso as sanções reÍeridas no parágrafo anterior nâo sejam conÍirmadas
pelo Secretário de Êstado de Gestáo e Recursos Humanos SEGER,
competirá ao DER-ES, por intermédio de sua autoridade competente, decidir
sobre a aplicação ou não das sançôes administrativas no âmbito da autarquia,
desde que devidamente justificado e motivado.

§ 40 ConÍrmada a aplicâção de quaisquer das sançôes administrativas
previstas neste Édltal pela SEGER, competirá ao DER-ES proceder com o
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§ 50 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual
culposa da contratada, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por
perdas e danos no valor de 10o/o (dez por cento) sobre o saldo contratual
rêajustado nâo executado pelo particular, observado o que segue:

| - Para exigir a pena convencional, nâo é necessário que a Contratante alegue
prejuízo.

ll - O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, nâo
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes.

13.5 - As sançôes administrativas somente serão aplicadas mediante regular
processo admrnistrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório,
observando-se o que disposto na cláusula 15 e as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgáo promotor
do certame deverá notificar o licitante contratado. facultando-lhe a
apresentaçáo de defesa prévia:

b) A notiÍicação deverá ocorrer pessoalmente ou poÍ correspondência com
aviso de recebimento, indicando, no minimo: a conduta do licitante reputada
como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se
prêtênde aplicar, o prazo ê o local de entrega das razôes de deÍesa;

c) A prazo para aprêsentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias
úteis a contar da intimaçáo exceto na hapótese de declaração de inidoneidade,
em que o prazo será de 10 (dez) dias conseculivos, devendo, em ambos os
casos, ser observada a regra do artigo 1 t0 da Lei Federal no. 8666/93;

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as
mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência
do contrato, considerando-se eficazes as notiÍicaçÕes enviadas ao local
anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua
apresentação, o ente promotor do certarne ou autoridade competente, proferirá
decisâo fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o
direito de recurso do licitante ou contratado que deverá ser exercido nos teÍmos
da Lei Federal no. 8.666/93;

f) O rêcurso administrativo a que se refere a alinea anterior que versar sobre
questão jurídica será subrnetido à análise dâ Procurâdoria, após a ãnálise
definitiva no âmbito do DER-ES ou confirmação pela SEGER, conforme o caso,
salvo no caso de dúvida .iurídica. em que poderá ser formulada consulta.
g) Somente será publicada na lmprensa Oficial as dêcisÕes definitivas, no caso
do § 20 do ltem 13.4, sendo as demais decisÕes comunicadas pessoalmenle ou
por correspondência com âviso de recebimento
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ESrÁOO OO ESPIRTTO SÁNrO
SECREIÁRÍÁ D E E ST A D O OOS TRAiVSPORIES E OBRÁ S PÚ8IíC,qS
OÉ,PARTA&$ITA DE ESTRÁ'ÁS Of RODAGEI, DO E,STAOO PO E§PiR'rO SA rO
DER.ES

DER.ES/GELICICONTRATO í]§ /2019/20

13"6 - Os montantes relativos às multas contratuais e â Cláusula penal
Compensatória aplicadas pela Adminiskação poderáo ser cobradas
judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante contratado,
relativos às parcelas efelivamente executadas do contrato,

13.7 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas
acarretarem também a rescisáo do contrato, os valores referentes às
penalidades poderáo ainda ser descontados da garântia prestada pela
contratada.

13.8 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valorês relativos às multas
restar valor residual em desfavor do licitante contratado, e obrigatória a
cobrança judicial da diferença. o
CLÁUSULA DÉcffiA QUARTA

14 - DA RESCTSÃO

14.1 - A rescisão do presente contrãts poderá ocorrer nas hipôteses e
condiçÕes previstas nos aítigos 78 e 79 da Lei no A.666/93, com aplicaçáo do
art. 80 da mesma lei, se for o caso.

14.2 Ém caso algum o DER-ES pagará indenização à CONTRATADA por
encargos resultantes da Legislaçáo Trâbalhista previdenciária, Fiscal e
Comercial, bem como aqueler resultantes de atos ilícitos praticados pela
CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.

CLÁUSULAS DÉctMA QUINTA

15. DOSRECURSO§

15. 1 O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito â
interposição de recurso, nos termos do Art. 109 da Lei no 8.666/93 e inciso
XXXIV do Art. 50 da Coníituiçáo Federal, que deverá ser protocolado no
endereço mencionado neste Contrato.

15.2 - Dos alos da Administraçâo referentes a este Contrato cabem:

15.2.1 - Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da cência do
Contratado da deeisáo, nos casos de:

a) Aplicação das penas de advertência. multa ou de suspensáo tempoÉria.

b) Rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666193;

15.2.2 - Reprêsentação à Diretoria Geral do DER-ES no prazo de 05 (cinco)
dias úteis da decisâo relacionada com o ob.jeto do Contrato, nas hipóteses não
previstas no ltem anterior

Av. Marechal MascaÍenhas de Moraes. nó 1.501 - llha de Santa Maia. Vitóia-E
CEP 29051-015 - Tet 36364457/4458

o

-N\ \*x
Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico 
http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 

310037003200360039003A00540052004100



ESTADO DO €SPlRrrO SÁrVrO
SECREIÁR/Á OE ESIÁOO DOS IRANSPORIES E OBRÁS PÚAI'CÁS
OEPAPTAMENTO DÉ ESTEÁDÁ§ â§ ROOÁG§i', OO ES
DÉR-ES

DER.ES/GELIC/CONTRAT o 0§ t2019t21

'15.2.3 - Pedido de reconsideração da decisão da Diretoria Geral do ER.ES
que aplicar a penalidade de declaração de inidoneidade, no prazo de 10 (dez)
dias da intimaçáo do ato, podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisão,
encaminhar para análise do Conselho de Administraçâo do DER-ES, conforme
previsâo do art. 12, inc. l, alinea "d", da Lei Complementar no 381/2007.

15.3 - A comunicação e o procedimento de aplicaçáo das penalidades
observerá o disposto na Cláusula 13

15.4 - Os recursos previslos nesta Cláusula terão efeito suspensivo.

15.5 - A aplicação das penalidades será decidida pela Diretoria Geral do DER-
ES, sendo o$ eventuais resursos delas decorrentes ditigidos à prÓpria Diretoria
Geral do DER-ES, podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisâo,
encaminhar para análise do Conselho de Administração do DER-ES, conforme
previsâo do art. 12, inc. l, alínea "d", da Lei Complementar n" 38112OO7.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO É RECEBIMENTO DO
OBJETO

16.1 - A execuçáo do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal
do contrato designado pelo DER-ES, nos termos do art. 67 da Lei no 8.66ô/93,
que deverá atestar a realização de seu obieto, sem o gue não será permitido
qualquer pagamento.

16.2 - A Diretoria responsável pelo contralo designará formalmente, o(s)
servido(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execuÉo do
objeto e das mediçÕes.

16.3 - O prêposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo
com o gestor e fiscal do contrato. horários e datas regulares para tomarem
decisôes necessárias à exeeução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÊCIüA SÉTIMA

17 . DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

17.1 - Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto:
Diretor Presidente, ST.MURILO MADUREIRA SAADE, brasileiro, casado,
Engenheiro Civil.

17.2 - O Engenheiro Responsável Técnico indicado na proposta da empresa
deverá efetivamente trabalhar na execução da obra e/ou serviço.

17.3 - A eventual substituiÇáo de profissional só será possivel mediante
comunicação por escrito ao DER-ES, devidamente justiÍicada. Do técnico

Av. Mârechal Mascarenhas de Moraes, no 1.5O1 - llha de Sanla
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ESrÁOO OO ESP/RIrO SÁNrO
SECRETARIA DE ESIÁOO DOS IRÁNSPORTES E OBRAS PUBLICAS
DEFARTAilENTA DE ESTRÁOÁ§ OE RODAGEM DA ESTÁOO OO E§P,R'TO SÁNIO
oER-A§

substÍtuto deverão ser apresentadas Certidões de Acervo Técnico emitidas
pelo Conselho Regional da categoria, comprovando ter o mesmo a qualificação
técnica compatível com a do substituído. As Certidôes de Acervo Técnico -
CAT a serem apresentadas terão as mesmas exigências do Edital para o
proÍissional substituto.

cLÁUsuLA DÉCIMA oITAvA

18 . RESPONSABILIDADE CIVIL

18.1 - A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação
da obra durante 60(sessenta) dias após o seu recebimento definitivo, sem
prejuízo das responsabilidades previstas no Artigo 73, §Zo, da Lei no 8.666/g3 e
artigo 618, do Código Civil.

CúUSULÂ DECIMA NoNA

19 - Dr§POS|çOES GERÂ|§

19.1 - Mediante análise técnica, o DER-ES, por meio de sua Diretoria Geral,
poderá autorizar, prévia e expressamente, por escrito, a subconkataÉo de
parte do objeto desta licitaçáo, nos termos do Arl. 72 da Lei Federal no
8.666/93, observado o limite de 40o/o (quarenta por cento) do valor total do
objeto conlratado.

19.2 - Não serão indenizados pelo DER-ES, quaisquer despesas decorrêntes
de mobilizaçáo e desmobilização de pessoal e equipamentos, bem como de
instalações e retirada de canteiros e equtpamentos, mesmo na oconência de
qualquer tipo de rescisão contrâtual

19.3 - Faz parte integrantê do presente contrato o Edital de Concorrência no
0CÉ.12018, bem como a Proposta de Preços dâ conlratada.

19.4 - Deve ser observado para os pagamentos dos forneccdores de bens e
dos prestadores de serviços, o que dispÕe o Decreto no 33g7-R, de 26 de
setembro de 2013, pubÍicado no D|ÕES em 27 de setembro de 2013.

CLÁUSULA V|GÉSIMA

20- DOFORO

20.'l - Fica eleito o foro do Julzo de Vitória , Comarca da Capital do Estado do
Espírito Santo para dirimir qualquer dúvida ou contestâção oriunda direta ou
indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer
outro, por mais privilegiado que se1a

Av. Marcchal Mascarenhas de Morces. nç 1 501 - ha de Sanla Maia.
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SECREIÁRIÁ DE ESIÁDO DOS IRÁNSPORI§S F
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E, por estarem justos e contratados, assinam o pre§ente e
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Vitória (ES), Qulntajeira, 13 de Junho de 2019

III - Nos casos previstos no art, 14,
dâ presente Instrução Normativa.
§1o Càso o processo de
lcenciamento possuâ requerimento
de CRAF adicionado, faz-se
necessárlo o encerramento do
requêrimento de licênciamento no
Simlàm a fim de que o processo
passe a tramitar unicâmente com â
finalidade de reglstro de âtividâdê
florestal.
§2o Nos casos previstos no
Incso II e III o ldaf deve oficiar
o interessado pela atividade
sobre o arqLrivamento definitivo
do processo, a quem cabe a
responsabilidâde pela continuidade
do licenciâmento âmbiêntôl junto
âo município competente.
§3ô O ldaf deve oficiar ão
município sôbre os processos
a serem àrquivâdos, devendo
o ente municipal tomar as
medidas subsequentes parà o
acornpanhàmento e a regularização
das atividades.
§4o Cabe ao Idaf avaliar a
pertinência do embargo ou
interdlção dâ âtividade quando
do arquivâmento defin tivo
do processo de licenciamento
àmbiental, em concordânciâ com o
art, 11. desta instrução norrnâtiva.

CAPITULO V
DAS DISPENSAS DE

LICENCIAMENTO AMBIET{TAL
DE AÍIVIDADES DE IMPACTO

LOCAL
AÉ, 70 As declarâções de dispensa
de licenciâmento ambientêl
de atividâdes consideradas de
impacto locâ1, formallzadas no
Idaf, perderão seus efeitos 02 anos
âpós a habíljtação do município ao
licenciamento ambiental.
q10 Càberá ao emgreendedor
dessas âtividâdes buscar a
regulàrizâção junto ao ente
municipal licencrador
§20 O Idaf encãminhará cópiâ
das dispensas de licenciamento
ambiental para os municípios
habilitados à exercer o
licenciamento, a fim de que tomem
ciênciô das atividades e atuem nâ
regulârização das mesmas,

CÂPITULO VI
DAS DISPOSIçõES FI AIS

Art. 8õ Á emissão de Llcença Prév a
(LP) ou LicenÇã de Instâlação (LI)
pelo Idâf não impede a emissão
da licença sübsequente pelo ente
municipal competente,
Ârt. 90 Caberá restituição de taxa
de licenciamento. nos moldes do
Decreto Nô 3855-R, de 11/09/2015,
quando o processo de licenciamento
for transferido ao município ou
arquivado definitivamente no ldâf
sem que tenhâ ocorrido ê emissão
ou indeferimento dã licençà
âmbiental requeridâ.
Art. 10. Cabe ao Idaf julgâr
se o eventual não âtendlmenlo
a umâ condicionante constitui
impedimento ao arquivamento ou
transFerênciâ de processo.
Ârt. 1r. O ldaf atuârá na
fiscalização compartilhada
das atividades de impâcto
locâl instaladas era municípios
licenciadorês, nos moldes do
art. 17. dâ Lei Complerneniar no
14A/2011-
§1o Sendo constatada infração

ambiental relacionâda a atividâdês
de cornpetênciô municrpâl sem
qu€ fique caracterizada, no
entanto, iminência ou ocorrência
dê degrâdâção dâ qualidade
âmbiental, o ldaf deve oficiar o
ente licenciador parâ que o mesmo
torne às medidas cabíveis,
§2o Nos casos de iminênciã oll
ocorrência de degradação da
qualidade ambientâ1, o idât âo
constâtar, deve deterrninar medidas
para evltá-la, cessá-la ou mitigá-
la, comunicândo imediatâmente
o órqão competente para que
este tome às dêmâis providênciâs
côbíveis ôplicadas ao caso,
Art. 12. Processos de fiscãlizâção
rêlàtivos â infrações autuâdas
pelo ldaf seguirão seus trámites
regulares, mesmo quando se trâtâr
de âtividâde de impacto local
instalôda em municíplo habilitàdo
pôra o exerc[cio do licenciârí\ento
âmbientâ1.
Paráçrafo único. No caso de
embargo ou interdição motivada
por instalação ou operação não
licenciada, ficâ o interessado
responsávêl Por ãpresentar cópla
da licença ambiental emltidà pelo
ente mlrnicipâ|, com vistas ao
desembargo ou a desinterdição da
atividade.
Art. ,.3. Eventuais indícios de
irregularidades ou denúnciâs
relôcionâdas à qestão ambiental
municipal devem ser direcionadas
ao Consema ou ao 14inistério
Público parê ôdoção de medidas

art. 14. O dispôsto no art. 50
destâ instrução normativa não
se splica àos municípios que
se manifestarem oficialmente
contrários ao recebimento de
processos de licenciâmento
de âtividôdes dê impacto lo€al
oriundos do Idàí câbendo, nesses
casos, o ârqUiVamento dos mesmos
em consonância com o ârt.60 da

Presente instrução.
Paráqraío único. A mânifestação
do município estende-se a todos
os procêssos de atividâdes de
impâcto locâI, e não a processos
individualizados.
Art. 15. Solicitaçõês por parte
do ente municipal de delegação
de competêncià, nos termos do
àrt. 50 dâ Lei Complementar no
14Ol20lt, e solicitações de ações
subsidiárias. nos termos do ârt. 16,
da Lei Complementar no 74O/2O11,
devem ser encâminhadas à
Subgerência de Licenciamento
Ambiental do Idaf para análise e

Art. 16. Demais questôes não
tratadâs nestâ Instruçãô Normãtiva
devem sêr dirimidês diretamente
nâ Subgerência de Licênciamento
Ambientâldo Idal
AÉ. 17. Estâ Instrução Normativa
entra êm vigor na dêta dê
sua publlcação, revogando ãs
disposições em contrário.

Instrução de Sêrviço no 144-P,
de 12 d€ juího dê 2019.

O diretor-presidente. no uso das
atribuições que lhe confere o
êrt.48 do ReguÍamento do ldaf,
âprovado pelo Decreto no 910-
R dê 31/10/2001, bem como o
disposto no ârt. 11, parágrâfo único
c/c o aít. 52, parágràfos 10 e 20
da Lêi Complementar no 46/94 e,
considerando a necessidade de
substituição do titular do cargo
pârâ afastamento por motivo de
licença para trâtamento de saúde;
RESOLVE:
Art. 1o Designâr o servidor lsidorlo
Nâscimênto Simõês para exercer
a função gratificada de Chefe
de Núcleo de Projetos Especiais,
no período de 30/A4/2Ar9 a
2A/06/2019 _

Art.20 Estâ instrução de serviço
entrará em vigor na datã de sua
publicação.
Vitórla/Es, 12 de junho de 2019.

MÂRrO S. C. LOUZAOÂ
Diretor-presidente

Protocolo 495513

Instrução dê Sêrviço no 145-P,
dê 12 dêjunho dê 2019.

o diretor-presidente, no uso dâs
atribuições que lhe confere o
art.48 do Requlamento do Idaf,
âprovâdo pelo Dêcreto no 910-R de
37lta/2oot;
RESOLVE:
Art. 10 Determinar a abertura do
procedimento de sindicância, a fim
de averiguar os fatos constantes
no processo administralivo nÔ

85973092, que serão apurados
pela Comissão Permânenle de
Srndacâncià (CPSIN), instituída por
mêio da Instrução de Serviço no
132-P de 13108/2018, publicadâ no
DoE/ES em 15/08/2018.
Art.20 Fica estâbelecido o prâzo
de 30 (trinta) dias, para conclusão
e apresentação dos trabalhos.
Art,3o Esta lnstrução de Serviço
entrará em viqor na datâ de suâ
publicação.
Vitória/Es, 12 de lunho de 2019.

litARro s. c. LouzaDA
Direlor-presrdente

Protocolo 495514

RESUMO DE CONTRÂTO

Processo:66901677
Contrâto no:001/2019

17
vIGÊt{cIA: o prazo para execução
totaldo objeto do presente contrato
será de 240 (duzentos e quârentà)
d as corridos, a contar do diâ
subsequente à publicação oficialdâ
ordem de Início dê execução dos
serviços, nos termos do parágrafo
único do art. 61 dâ Lei no 8.666193.

DoTAçÁo oRçAMENTÁRTA:
Programa de Trabalho:
10.35.101.26.453.0859.1075;
Naturezâ dê despesa: 4.4,90,51,00;
Fonte: 0101, do Exercício de 2019.

VALOR: R$ a.547.557,O7 (oito
milhões, quínhentos e quarenta e
sete mil, quinhentos e cinquenta e
setê reais e sete centavos).

Vitóriâ, 11 de junho de 2019.

Fábio Ney Damãsceno
Secretário de Estado dos

Íransportes e Obras Públlcas
Protocolo 495526

CONTRATANTE:
de Estâdo dos
e Obrês Públicas,
27.080.530/0001-43.

Secretaria

CNPI no

CONTRÁTADA: Cinco Estrelas
Construtora e Incorporadora Ltdã,
CNIP no 30.686.869/0001-00.

Rêsumo do Contrato de
Empreitada lilo OO5/2019,
Pro., DER/Es nô 80632521/2017
Concorrência Pública 008/2018
Contrâtântêr DER-ES
contrâtâdã: CoNTEK
ENGENHARIA S/A,
OBJETO: Contratação de Ernpresa
ou Consórcio pâra execução
dos serviços de ímplãntação e
pavimentêção dâ Rodovia ES-
446 - trecho: Colatina - Ilaimbé,
subtreaho: Ponte s/ Rio Santa loana
- Colâtinâ (Bairro Luiz Iglesiâs),
com extensão 15,58 km, inclusive
duas Obras de Arte Especiais -
OÁE's (pontes), sob lurisdição da
Superlntendência Reglonal IIl
SR-3 do DER ES, conforme descrito
nã plânithâ orçamêntáriê, projeto
básico e lêrmo de refêrêncÍâ,
ânexos âo presentê Edital,
VALOR: R$ 39.843.508,08.
PRAZO DE VIGENCIA: 730 dias.
a contar do dia subsequente à
emissão oÉicial dâ ordem de início
dos serviços.
DOTAçAO ORçAMENTARIA:
Exêrcício Financeiro dê 2019
Atividade 26.782.0015.3454
Natureza de Despesa: 4.4.90.51
Vâlofl R$3.000.000,00
Exercício Finânceiro dê 2020
Atividàde 26.782.0015.3454
NatLrreza de Despesàr 4,4,90,51
Valor: R$23.779.410,58
Exercício Financeiro de 2O21
Auvidade 26.782.0015.3454
Natureza de Despesa: 4,4.90.51
Valor: R$13.064.097,50
ASSINATURA: LI/íJ6/ ZOI9

Protocolo 495256
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Vitória/ES, 06 de junho de 2019
RESOLU CONSEMA N' OO2

de 11 dê iunho de 2019

MÁRro s. c. LouzaDA
Diretor-presidente

Protocolo 495521

Departamento de Estradas
e Rodâgêm do Estado do

Espírito Santo - DER-ES -

Secretaria de Estado dos
Transportes e Obras Públicas

. SETOP.

SecÍ€taria de Estado do [1eio
Ambiente e Recursos Hídricos

- SEAMA -
OBJETO: O Obteto do presente
instrumento é ã execução das obras
de implantâção de vias urbanas,
corredor leste oestê, êntre â BR
262 ê Terminal Urbano de Campo
Grande, no município de Cariacica-
es, com fornecimento de mão-de-
obra e materiais,

Dispôê sobrê atuâlização da
composição do CONSEMA, parâ
o biênio 201a/2019,

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico 

http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
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